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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – PREFEITURA 

DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE - EXERCÍCIO DE 

2016 – PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO COM 

RESSALVA DAS CONTAS – DETERMINAÇÃO. 

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO: 

1 RELATÓRIO 

Cuidam os presentes autos da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal 

de Venda Nova do Imigrante, referente ao exercício de 2016, sob a 

responsabilidade do senhor Dalton Perim, ex-Prefeito Municipal, encaminhada a 

este Tribunal de Contas por meio sistema CidadES-Web, em 14 de julho de 2017. 

A Secex Contas elaborou o Relatório Técnico 940/2017 onde constam indícios de 

irregularidades as quais foram apontadas na Instrução Técnica Inicial 1434/2017, 

com sugestão de citação do responsável, o que foi acolhido na Decisão 

Monocrática 2041/2017: 

Descrição do achado Responsável 

6.1 ANEXO 5 DO RGF (RGFRAP) NÃO DEMONSTRA  MOVIMENTAÇÃO 
NAS FONTES 60% E 40% DE RECURSOS DO  FUNDEB E APRESENTA 
SALDOS INCONSISTENTES COM OS EVIDENCIADOS NO ANEXO AO 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Dalton Perim 

 

Parecer Prévio 00079/2018-1

Processo: 04668/2017-3
Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito
Exercício: 2016
UG: PMVNI - Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrante
Relator: Sebastião Carlos Ranna de Macedo
Responsável: DALTON PERIM
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Devidamente citado, o responsável apresentou razões de defesa conforme a 

Defesa/Justificativa 668/2018. 

Foram os autos submetidos à análise da área técnica a qual elaborou a Instrução 

Técnica Conclusiva 2504/2018, opinando pela aprovação com ressalva das 

contas apresentadas. Seguiu-se o Parecer 2985/2018 do Ministério Público de 

Contas, da lavra do Procurador de Contas Heron Carlos Gomes de Oliveira, onde 

anui aos argumentos fáticos e jurídicos delineados na Instrução Técnica Conclusiva 

2504/2018. 

É o breve relatório. 

2  FUNDAMENTAÇÃO 

Compulsando acuradamente os autos, verifico que o feito encontra-se devidamente 

instruído, portanto, apto a um julgamento, eis que observados todos os trâmites 

legais e regimentais. 

Ratifico integralmente o posicionamento da área técnica e do Ministério Público 

Especial de Contas para tomar como razão de decidir a fundamentação exarada 

na Instrução Técnica Conclusiva 2504/2018 abaixo transcrita e no Parecer 

2985/2018: 

Instrução Técnica Conclusiva 2504/2018: 

“[...] 

2 INDICATIVOS DE IRREGULARIDADES 

2.1  ANEXO 5 DO RGF (RGFDCX) NÃO DEMONSTRA MOVIMENTAÇÃO NAS 
FONTES 60% E 40% DE RECURSOS DO FUNDEB E APRESENTA SALDOS 
INCONSISTENTES COM OS EVIDENCIADOS NO ANEXO AO BALANÇO 

PATRIMONIAL (ITEM 6.1 DO RT 940/2017-5) 

Inobservância aos artigos 50 e 55 inciso III da Lei Complementar Federal 101/2000 
(LRF) e artigo 85 da Lei Federal nº 4.320/64 

Conforme relatado no RT 940/2017-5: 

Preliminarmente, é importante tecer que o Demonstrativo da Disponibilidade de 
Caixa e dos Restos a Pagar (RGFDCX) deverá apresentar as seguintes 

informações fiscais, conforme orientações do Manual de Demonstrativo -  Fiscal 
MDF, 6ª Edição a seguir: 
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Por sua vez, o Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro, anexo ao Balanço 
Patrimonial Consolidado do Município tem a finalidade de evidenciar ao final do 
exercício o resultado financeiro por fonte/destinação de recursos, sendo este 

resultado apurado pela diferença entre o Ativo Financeiro e o Passivo Financeiro, 
conforme consta na Parte V do MCASP, 6ª edição, a seguir transcrito:  

 

Ainda de acordo com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 
(MCASP, 6ª edição, aprovado pela Portaria STN 700, de 10 de dezembro de 
2014) na arrecadação, além do registro da receita orçamentária e do respectivo 

ingresso dos recursos financeiros, deverá ser registrado em contas de controle, 
o valor classificado na fonte/destinação de recursos correspondente. No 
momento do empenho, deverá haver a baixa do crédito disponível conforme 

a fonte/destinação de recursos comprometida, conforme transcrição a seguir: 

 

Dessa forma, norteando-se pelas orientações da Secretaria do Tesouro Nacional 

expressas no MDF 6ª edição e no MCASP 6ª edição acima transcritas, entende-se 
que o saldo de cada fonte/destinação de recursos, subtraídos os restos a pagar 
não processados, evidenciado no Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e 

Restos a Pagar (RGFDCX), deve refletir o saldo de cada  fonte/destinação de 
recursos, conta corrente da conta 821110000000 - Disponibilidade por Destinação 
De Recursos, evidenciado no Anexo ao Balanço Patrimonial  em 31/12/2016.  

Porém, constatou-se inconsistências entre os saldos das fontes 60% Recursos do 
FUNDEB, 40% Recursos do FUNDEB, Ações e Serviços Públicos de Saúde e 
Recursos Não Vinculados, ao final do exercício de 2016, evidenciadas no 

Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro - anexo ao Balanço Patrimonial 
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Consolidado – Exercício de 2016 e os saldos das fontes de recursos citadas 

evidenciadas no RGFDCX do 2º semestre de 2016. 

Verificou-se por meio do RGFDCX que os saldos da disponibilidade de caixa bruta 
e da disponibilidade de caixa líquida das fontes FUNDEB 60% e FUNDEB 40% 

encontram-se zerados, conforme demonstrado abaixo: 

  

No entanto, ao contrário do RGFDCX, o Demonstrativo do Superávit/Déficit 
Financeiro encaminhado em anexo ao Balanço Patrimonial do Município evidencia 

em 31/12/2016 saldos diferentes de zero nas fontes FUNDEB 60% e FUNDEB 
40%. O BALPAT evidencia déficit financeiro no valor de R$ 1.989.883,11 na fonte 
FUNDEB 60% e superávit financeiro no valor de R$ 2.985.943,15 na fonte 

FUNDEB 40%. 

Observou-se também que o RGFDCX apresentado pelo Poder Executivo 
Municipal evidencia na fonte Ações e Serviços Públicos de Saúde, uma 

disponibilidade de caixa bruta de R$ 139.648,53 e uma disponibilidade de caixa 
líquida em igual valor; e na coluna inscrição de restos a pagar não processados 
registra valor igual a zero. Porém, o Anexo ao Balanço Patrimonial Consolidado 

evidencia na fonte Recursos Próprios Saúde, um superávit financeiro de R$ 
15.862.774,10 em 31/12/2016. 

No tocante aos recursos não vinculados, o RGFDCX do Poder Executivo 

Municipal evidencia uma disponibilidade de caixa bruta de R$ 1.673.763,16, uma 
disponibilidade de caixa líquida em igual valor e zero de inscrição de restos a 
pagar não processados. Por sua vez, o Demonstrativo do Superávit/Déficit 

Financeiro apurado no Balanço Patrimonial Consolidado, evidencia um resultado 
financeiro (Ativo Financeiro menos Passivo Financeiro) negativo de R$ 
8.884.011,17 na fonte 000 Recursos Ordinários, conforme demonstrado na figura 

abaixo: 
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É importante anotar que o Balanço Patrimonial da Câmara Municipal de Venda 
Nova do Imigrante apresentou em 31/12/2016 um superávit financeiro de R$ 

2.348.866,59 na fonte Recursos Ordinários, não tendo contribuído o Poder 
Legislativo Municipal para o déficit financeiro de R$ 8.884.011,17, apresentado em 
31/12/2016, na fonte de Recursos Ordinários no Balanço Patrimonial do Município, 

conforme demonstrado a seguir: 

 

 

Ressalva-se que as inconsistências de saldos nas fontes de recursos ordinária e 
vinculadas acima apontadas comprometem a verificação do cumprimento pelo 

Poder Executivo Municipal do limite previsto no art. 55 da Lei Complementar 
101/2000: 

Art. 55. O relatório conterá: (...) 

III - demonstrativos, no último quadrimestre:    (...) 
b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:   (...) 
3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da 

disponibilidade de caixa; 
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Ressalte-se que o não cumprimento do limite prejudica o município de Venda 

Nova do Imigrante, na medida em que é requisito para a concessão de 
transferências voluntárias, conforme disposições do art. 25, § 1º, IV da LRF.  

Por fim, verifica-se que tanto o RGFDCX, quanto o Demonstrativo do 

Superávit/Déficit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial, apresentam o 
resultado financeiro por fonte/destinação de recursos diferente do apurado na 
presente análise (item 7.4.1), como segue: 

 

Cabe registrar que todos os relatórios apresentam o mesmo resultado financeiro 

consolidado (R$7.962.592,67), encontrando-se divergentes suas movimentações. 
Além disso, o RGFDCX evidencia a inscrição de restos a pagar não processados 
(R$165.000,00, pág. 18 do arquivo DEMRAP) na coluna destinada aos 

processados e não pagos do exercício. 

Essas discrepâncias, além de configurar inconsistências de saldos entre as fontes 
de recursos evidenciadas no Anexo ao BALPAT e no RGFDCX, comprometem a 

credibilidade dos demonstrativos contábeis correlatos. 

Dessa forma, sugere-se a citação do responsável para apresentar 
esclarecimentos quanto às inconsistências relatadas, procedendo à correção dos 

relatórios auxiliares, a fim de que os mesmos retratem a real situação do 
município, em consonância com os demonstrativos contábeis.  

Devidamente citado, Termo de Citação 2415/2017-7, o Sr. Dalton Perim apresentou 

documentos juntamente com as seguintes razões de justificativas, abaixo transcritas:  

Ocorre que após a implantação do novo plano de contas a partir do exercício de 
2013 e da utilização de tabela com novos códigos de fontes de recurso, o sistema 

informatizado de contabilidade sofreu diversas alterações e/ou implementações 
que ocasionaram inconsistências nos saldos e na gestão das fontes de recursos.  

Ressaltamos que na transição de 2012 para 2013 e com a implantação das Novas 

Normas de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, várias fontes de recurso de 
2012 como 101 - TESOURO, 102- RECURSOS PRÓPRIO, 201 - MOE, 202 - 
FUNDEB 40%, dentre outras tiveram seus saldos migrados de forma inconsistente 

de um exercício para o outro e não ficou claro o direcionamento desta corte de 
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contas de quais saldos financeiros das fontes antigas seriam distribuídas nas 

novas fontes de recurso criadas. 

Outro agravante, Senhores Conselheiros, é a defasagem e falta de funcionalidade 
do sistema LRFWEB disponibilizado por esta respeitada Corte de Contas, que não 

permite que o Contabilista confira os dados lançados de forma rudimentar antes 
de confirma-los, aumentando, desta forma, as chances de enviar informação 
incorreta e/ou inconsistente. 

Neste sentido, a AMUNES solicitou que o sistema LRFWEB seja refeito ou 
substituído por dados automáticos gerados a partir do sistema informatizado 
Cidades, evitando inclusive retrabalho por parte dos jurisdicionados, pois o 

Cidades contempla todas as informações necessárias para a geração dos 
Demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressaltamos ainda 
que tais informações são publicadas em jornal de grande circulação, em sítios 

eletrônicos e no SICONFI e que informar em mais um sistema torna-se no mínimo 
redundante. 

Objetivando jogar luz ao item em questão, apuramos manualmente o saldo correto 

por fonte de recurso, conforme planilha encaminhada anexo a estas justificativas.  

Ressaltamos que o mesmo problema foi constatado na Prestação de Contas 
Anual de Prefeito, referente ao exercício de 2015 e o Gestor foi citado para 

apresentar justificativas, conforme processo 03830/2016. Após análise pela equipe 
técnica desta respeitada corte de contas, a referida PCA foi aprovada com 
ressalvas. 

Ante o exposto, espera o requerente que esse Egrégio Tribunal de Contas receba 
e acolha as JUSTIFICATIVAS e a DOCUMENTAÇÃO ora apresentados, assim 
como as correções ora esclarecidas, julgando-as procedentes para declarar 

sanadas as dúvidas formuladas no Relatório Técnico que ensejou a citação, 
eximindo o suplicante de qualquer responsabilidade. 

O presente indicativo de irregularidade se refere ao fato do anexo 5 do RGF não 

demonstrar as movimentações nas fontes de recursos do FUNDEB 40% e 60% e 
apresentar saldos inconsistentes com os evidenciados no anexo ao balanço patrimonial.  

Após regular citação, a defesa afirma que após a implantação do novo plano de contas, 

em 2013, o sistema informatizado de contabilidade sofreu diversas alterações que 
ocasionaram inconsistências nos saldos e na gestão das fontes de recursos. Esclarece 
que na transição de 2012 para 2013, e com a implantação das novas normas de 

contabilidade aplicada ao setor público, várias fontes de recursos tiveram seus saldos 
migrados de forma inconsistente. Ainda, segundo o defendente, esta corte de contas não 
direcionou com clareza quais saldos financeiros das fontes antigas seriam distribuídos 

nas fontes de recursos criadas. Por fim, aduz ter apurado manualmente o saldo correto, 
conforme planilha encaminhada junto com as justificativas. 

Em consulta aos documentos acostados pela defesa, verifica-se que a apuração 

apresentada está em consonância com os valores apurados por esta Corte de Contas, 
conforme demonstrado: 

Identificação dos recursos 
Dispon. Líquida 

antes da inscrição 
dos RPNP 

RPNP 
Dispon. Líquida 
após a inscrição 

dos RPNP 

Saúde - Recursos próprios 139.648,53 - 139.648,53 

Saúde - Recursos SUS 794.593,08 - 794.593,08 

Saúde - Outros recursos - - - 

Educação - Recursos próprios - - - 

Educação - Recursos programas 
federais 

220.847,85 - 220.847,85 

Educação - Outros recursos 399.914,85 - 399.914,85 

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: FA48C-F6F46-EE431



                                                                                                                
PARECER PRÉVIO TC-079/2018                                                                                                                                                                                                            

bf/mm 

Demais vinculadas 2.530.007,41 165.000,00 2.365.007,41 

Não vinculadas 1.693.714,36 - 1.693.714,36 

Total Executivo 5.778.726,08 165.000,00 5.613.726,08 

RPPS - - - 

Todavia, conforme corroborado pela defesa, ainda existe inconsistência entre os valores 
demonstrados no Demonstrativo do superávit/déficit financeiro apurado, anexo ao 
Balanço Patrimonial, e no Anexo 05 do RGF. 

Registre-se que o resultado financeiro positivo é fonte de recursos para a abertura de 
créditos adicionais em exercícios posteriores, observadas as fontes de recursos, nos 
termos da Lei 4320/64 e da Lei Complementar 101/00. 

Pelo exposto, considerando que os demonstrativos não refletem adequadamente a 
posição financeira do município, sugere-se manter o presente indicativo de 
irregularidade, todavia passível de ressalva e determinação. 

 

3 LIMITES CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS 

3.1. DESPESAS COM PESSOAL 

Limite das Despesas com Pessoal 

Base Normativa: Artigo 20, inciso III, alínea “b”, Artigo 19, III, e artigo 22, parágrafo único 
da Lei Complementar 101/2000. 

 

Tabela 17): Despesas com pessoal – Poder Executivo                           Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 56.387.217,02 

Despesas totais com pessoal 26.938.521,16 

% das despesas totais com pessoal em relação à RCL 47,77% 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Tabela 18): Despesas com pessoal consolidadas                                   Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 56.387.217,02 

Despesas totais com pessoal 28.116.415,12 

% das despesas totais com pessoal em relação à RCL 49,86% 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Conforme se observa da tabela anterior, considerando as despesas consolidadas, foram 
cumpridos o limite legal de 60% e o limite prudencial de 57%. 

 

3.2. DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 

Base Normativa: Art. 59, IV, da Lei Complementar nº 101/2000; e art. 3º, II, da 
Resolução nº 40/2001 do Senado Federal. 

De acordo com o RT 940/2017-5, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite de 
120% estabelecido na legislação; conforme evidenciado a seguir:  

Tabela 19): Dívida consolidada líquida                                                  Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Dívida consolidada 0,00 

Deduções 8.127.592,67 

Dívida consolidada líquida 0,00 

Receita corrente líquida - RCL 56.387.217,02 
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% da dívida consolidada líquida sobre a RCL 0,00 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Portanto, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite previsto (120% da receita 

corrente líquida). 

 

3.3. OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E CONCESSÃO DE GARANTIAS 

Base Normativa: Art. 35 da Lei Complementar 101/2000; Lei Federal 4.595/1964; art. 7º, 
inciso I, e art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 43/2001; e art. 167, III da 
Constituição Da República /1988; Art. 55, inciso I, alínea "c"; e art. 40, §1º, da Lei 

Complementar 101/2000. 

Tabela 20): Operações de crédito (Limite 16% RCL)                             Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 56.387.217,02 

Montante global das operações de crédito - 

% do montante global das operações de crédito 
sobre a RCL 

- 

Amortização, juros e demais encargos da dívida - 

% do comprometimento anual com amortização, 

juros e encargos da dívida sobre a RCL 
- 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Tabela 21): Garantias concedidas (Limite 22% RCL)                               Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 56.387.217,02 

Montante global das garantias concedidas - 

% do montante global das garantias concedidas sobre a RCL - 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

 

Tabela 22): Operações de crédito – ARO (Limite 7% RCL)                     Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 56.387.217,02 

Montante global das operações de crédito por antecipação de 
receitas orçamentárias - ARO 

- 

% do montante global das operações de crédito por 
antecipação de receitas orçamentárias sobre a RCL 

- 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

 

De acordo com os demonstrativos encaminhados não foram extrapolados, no exercício, 
os limites de contratação de operação de créditos previstos em Resolução do Senado 

Federal (16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da Constituição da 
República, bem como não houve concessão de garantias ou recebimento de 
contragarantias. 

 

3.4. RENÚNCIA DE RECEITA 

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do 

município, aprovadas para o exercício sob análise, constata-se a inexistência de 
previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita . 
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3.5. AUMENTO DE DESPESA COM PESSOAL PELO TITULAR DO PODER NOS 

ÚLTIMOS 180 DIAS DE SEU MANDATO  

Conforme o RT 940/2017-5, não foram identificadas evidências do descumprimento do 
art. 21 da LRF. 

3.6. OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS PELO TITULAR DO PODER NO ÚLTIMO 
ANO DE SEU MANDATO  

Conforme o RT 940/2017-5, não foram identificadas evidências do descumprimento dos 

arts. 42 e 55 da LRF. 

 

4 GESTÃO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO 

 

4.1. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO E NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60, inciso XII, 
do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da 
República/1988 (alterado pela Emenda Constitucional 53/2006).  

 

Tabela 28): Aplicação na manutenção e desenvolvimento ensino     Em R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 4.645.568,86 

Receitas provenientes de transferências 33.447.089,93 

Base de cálculo para aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino 

38.092.658,79 

Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
11.648.468,07 

% de aplicação 30,58% 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Da tabela acima se verifica que o município cumpriu com o limite mínimo constitucional 
de 25% relacionado à educação. 

 

Tabela 29): Destinação de recursos do FUNDEB prof. Magistério    Em R$ 1,00 

5. Destinação de recursos Valor 

Receitas líquidas provenientes do FUNDEB 7.839.219,86 

Valor destinado ao pagamento dos profissionais do 

magistério 
5.982.791,30 

% de aplicação 76,32% 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Portanto, o município cumpriu com os limites mínimos constitucionais relacionados à 
educação. 

 

4.2. APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE 

Base Normativa: Artigo 77, inciso III, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição da Pública/1988 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
29/2000). 

Tabela 30): Aplicação recursos em ações serviços públicos saúde   Em R$ 1,00 
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Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 4.645.568,86 

Receitas provenientes de transferências 33.447.089,93 

Base de cálculo para aplicação em ações e serviços 
públicos de saúde 

38.092.658,79 

Valor aplicado em ações e serviços públicos de saúde  9.368.611,27 

% de aplicação 24,59% 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Portanto, o município cumpriu com o limite mínimo constitucional previsto para a saúde.  

 

1. TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO 

Base Normativa: Art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 
2009), c/c art. 29-A, § 2º, da Constituição da República/1988. 

 

 

Tabela 30): Transferências para o Poder Legislativo                      Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita tributária e transferências – 2012 (Art. 29-A CF/88) 38.030.043,27 

% máximo para o município 7% 

Valor máximo permitido para transferência 2.662.103,03 

Valor efetivamente transferido 2.662.103,04 

Valor ultrapassado 0,00 

Fonte: Processo TC 4668/2017-3- Prestação de Contas Anual/2016 

Portanto, verifica-se, da tabela acima, que o limite constitucional foi cumprido. 

 

2. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa ao município de Venda Nova do 

Imigrante, exercício de 2016, formalizada de acordo com a IN TCEES 34/2015 e com o 
escopo definido na Resolução TC 297/2016 e alterações posteriores. 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se no 
sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PRÉVIO, dirigido à 

Câmara Municipal de Venda Nova do Imigrante, recomendando a APROVAÇÃO COM 
RESSALVA da prestação de contas anual do Sr. Dalton Perim, prefeito no exercício de 
2016, conforme dispõem o inciso II, do art. 132 da Resolução TCEES 261/2013 e o 

inciso II, do art. 80, da Lei Complementar 621/2012.  

Propõe-se ainda: 

- Determinar ao atual gestor que tome as providências necessárias a fim de que os 

demonstrativos reflitam de forma adequada a real posição financeira do município, tendo 
em vista o disposto na Lei 4320/64 e na Lei Complementar 101/2000.  

Vitória, 27 de junho de 2018. 

 [...]” 

Ante o exposto, obedecidos todos os trâmites processuais e legais, anuindo com o 

entendimento da área técnica e do Ministério Público de Contas, com fulcro no artigo 

80, II da Lei Complementar 621/2012 c/c art. 71, inciso II da Constituição Estadual, 
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tendo em conta a fundamentação até aqui expendida, VOTO no sentido de que o 

Colegiado aprove a seguinte deliberação que submeto a sua consideração. 

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Relator 

 

 

1. PARECER PRÉVIO 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

1.1. EMITIR PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO COM RESSALVA das contas 

do senhor Dalton Perim – Prefeito Municipal de Venda Nova do Imigrante no 

exercício financeiro de 2016, em razão da manutenção da seguinte irregularidade 

apontada na Instrução Técnica Conclusiva 2504/2018: 

1.1  ANEXO 5 do RGF (RGFDCX) -  Não demonstra movimentação nas fontes 60% e 

40% de recursos do FUNDEB e apresenta saldos inconsistentes com os 
evidenciados no anexo ao Balanço Patrimonial  (Item 6.1 do RT 940/2017-5) 

Inobservância aos artigos 50 e 55 inciso III da Lei Complementar Federal 101/2000 
(LRF) e artigo 85 da Lei Federal nº 4.320/64 

 

1.2. DETERMINAR ao atual Prefeito de Venda Nova do Imigrante que tome as 

providências necessárias a fim de que os demonstrativos reflitam de forma 

adequada a real posição financeira do município, tendo em vista o disposto na Lei 

4320/64 e na Lei Complementar 101/2000. 

1.3. Arquivar após o trânsito em julgado. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 15/08/2018 - 26ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara. 

4. Especificação do quórum:  
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4.1. Conselheiros: Sebastião Carlos Ranna de Macedo (relator) e Rodrigo Flávio 

Freire Farias Chamoun.  

4.2. Conselheira em substituição: Márcia Jaccoud Freitas. 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 

CONSELHEIRA MÁRCIA JACCOUD FREITAS  

Em substituição 

Fui presente: 

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

MICHELA MORALE 

Secretária-adjunta das sessões em substituição 

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: FA48C-F6F46-EE431


		2018-11-20T19:02:58-0200


		2018-11-21T09:26:18-0200


		2018-11-21T11:00:53-0200


		2018-11-21T13:24:35-0200


		2018-11-22T13:27:13-0200




